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Transcrição da cópia do ofício de resposta da Procuradoria Geral da Coroa e 

Fazenda ao Ministério do Reino, de 27/8/1874 

 

       Illmo. Exmo. Snr. 

 Os papeis que devolvo, foram remettidos em officio de 6 do corrente Agosto 

da secretaria de estado com o despacho de 5 do mesmo, no qual V. Exa. chama para 

determinado ponto a attenção do Fiscal da Corôa e Fazenda como se verá melhor 

da exposição e do parecer. 

 A Camara Municipal do concelho d’Almada, districto de Lisboa, requer a 

expropriação por utilidade publica e urgente de uma veia d’agua que, explorada 

pelo antecessor Raimundo José Caparica, ou pelos seus herdeiros na propriedade, 

no sitio do Ginjal, está correndo para um pateo e armazem que possuem no mesmo 

sitio, produzindo 25 metros cubicos em 24 horas. O fim da Camara é conduzir 

aquella veia d’agua e abastecer com ella um chafariz d’uso comum, que projecta 

construir na povoação de Cacilhas. 

 A Camara tractou primeiro com os possuidores a compra amigavel da agua 

em separado, ou junta com o predio, mas entendendo que o preço exigido, por 

qualquer das formas, era excessivo, pertende approprial-a, e para o conseguir 

mandou levantar a planta do chafariz, e a dos terrenos, onde brotam veias d’agua 

pertencentes a diversos proprietarios, preferiu a do que se tracta; e tanto a escolha 

do local, como o projecto da obra estão approvados pelo conselho de districto; 

(segue) 

os trabalhos preliminares, a que se tem procedido, não são comtudo sufficientes 

para desde já se emittir parecer difinitivo sobre a expropriação requerida. 

 A execução do projecto – o chafariz, a tubagem e demais obras, estão 

orçadas em 910$000 reis, mas o valor da veia d’agua, com ou sem o predio, ainda 

não foi louvado, nem a Camara se mostra habilitada com a receita necessaria para 



emprehendimento de tanta importancia; nem [finalmente] se mandaram ainda 

intimar emmedeatam[ente?] os expropriandos, e as pessoas incertas por editaes e 

annuncios, para se conhecer administrativamente das reclamações que possam 

levantar-se. 

 Feitas estas considerações suggeridas pelo estado deficiente do processo 

preparatorio, passo a occupar-me do ponto para que o despacho de V. Exa. chama 

a especial attençao do fiscal da Coroa e Fazenda: começarei fixando o pedido com 

precisão. 

 A Camara Municipal limita-se a requerer a appropriação da veia d’agua da 

mina aberta na propriedade denominada – Pateo da Parreirinha – pertencente aos 

herdeiros de Raimundo Jose Caparica, na qual se acham estabelecidas duas 

tanoarias, uma fabrica de conservas e uma caldeira de distillação. 

 A propriedade na linguagem expressiva de alguns dos nossos Ilustres, 

comprehende a superficie, e perpendicularmente o ar superior e o centro da terra: 

as veias d’agua são um accessorio tão respeitavel como o predio a que pertencem, 

e o respectivo dono póde conduzil-as para outros egualmente seus, ainda que 

separados, requerendo adjudicação de encanamento, concedida em beneficio da 

agricultura ou da industria pela legislação antiga e moderna, Codigo Civil artº 456. 

Mas a agua, substancia natural, em regra, logo que manando sai da propriedade, 

ou do aqueducto apparente ou não apparente, pode ser surprehendida e tornar-se 

accessorio de outro predio de differente dono, sujeita ás mesmas condições. 

 A carta constitucional artº 145 Nº 21 garante a propriedade em toda a sua 

plenitude, salvo quando o bem publico, legalmente verificado, exigir o seu uso e 

emprego; mas esta garantia está mais amplamente desenvolvida nas leis 

regulamentares do citado §, como se mostra principalmente da de 23 de Julho de 

1850, e d’outras posteriores. 

 A Camara Municipal pertende adquirir por venda forçada o accessorio de 

uma propriedade que não é sua, em separado da superficie solida, do ar superior, 

e do centro da terra; e com a veia d’agua a servidão activa para a conduzir para o 



chafariz de Cacilhas, mas a citada lei regulamentar artº 1º e fundamental, só 

permitte a expropriação de qualquer predio rustico ou urbano por causa d’utilidade 

publica; isto é, do complexo de todos os direitos, que a compoem. Codigo civil artº 

2169. 

 É pois, meu parecer: 1º que á Camara Municipal pela legislação existente não 

lhe assiste direito para requerer a expropriação de um accessorio em separado do 

predio, onde a veia d’agua está correndo, para arvorar depois o mesmo accessorio, 

adquerido forçadamente, em propriedade principal, e impôr servidões passivas 

d’encanamento a uma serie de predios, que se interpoem até ao projectado chafariz 

de Cacilhas. 

 2º - Que não estando comprehendido na legislação actual sobre pesquiza e 

lavra de mineraes, de cujo exercicio pode nascer o direito de expropriação por 

utilidade publica, a exploração das veias d’agua antes ou depois de descobertas pelo 

dono do predio, a quem exclusivamente pertence este direito codigo civil artº 444, 

não podem ser expropriadas em separado ou juntamente com o predio, emquanto 

não se publicar lei expecial: pode haver e ha com effeito utilidade commum, mas 

não a publica e geral, como a carta constitucional requer. 

 Deus Guarde a V. Exa. 

Procuradoria Geral da Corôa e Fazenda 27 d’Agosto de 1874. 

 

 

Illmo. Exmo. Snr. Ministro e Secretario de Estado dos Negocios do Reino 

 

  O Ajudante do Procurador Geral da Corôa e Fazenda 

  


